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8 — Declarar a resolução do contrato fiscal de investi-
mento celebrado em 13 de fevereiro de 2014, entre, por um 
lado, o Estado Português, representado pela IAPMEI, I. P., 
e por outro lado a Nunex — Worldwide, S. A., por desis-
tência, por esta empresa, do referido contrato.

9 — Determinar que, nos termos do clausulado dos con-
tratos referidos nos números anteriores e do artigo 14.º do 
Código Fiscal do investimento, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2009, de 23 de setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 82/20013, de 17 de junho, a resolução 
dos mesmos implica a perda total dos benefícios fiscais 
concedidos.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de dezembro 
de 2016. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 3/2017
de 3 de janeiro

O XXI Governo Constitucional tem como uma das suas 
prioridades o combate à pobreza, à exclusão social e às 
desigualdades.

De acordo com os mais recentes indicadores publicados 
pelo INE a taxa de risco de pobreza entre os idosos voltou 
a subir em 2015, situando -se nos 18,3 %, mais 1,3 pp 
que no ano anterior. Considerando o aumento do risco de 
pobreza entre os idosos nos anos mais recentes, depois de 
anos em que esse risco diminuiu, o Governo procedeu em 
2016 ao aumento do valor de referência do Complemento 
Solidário para Idosos (CSI).

Neste contexto o Complemento Solidário para Idosos, 
instituído pelo Decreto -Lei n.º 232/2005, de 29 de de-
zembro, é um instrumento fulcral no combate à pobreza 
dos idosos com idade superior à idade normal de acesso 
à pensão de velhice do regime geral de segurança social. 
O artigo 9.º do citado decreto -lei prevê a atualização pe-
riódica do valor de referência do CSI tendo em conta a 
evolução dos preços, o crescimento económico e a distri-
buição da riqueza.

Face ao exposto, tendo o valor de referência sido atuali-
zado em 2016, após vários anos sem atualização, importa 
agora proceder à atualização do valor de referência do 
CSI para 2017.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 83 -A/2013, de 30 de dezembro, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Âmbito

O valor de referência do complemento solidário para 
idosos, bem como o complemento solidário para idosos 
atribuído, são atualizados nos termos previstos na presente 
portaria.

Artigo 2.º
Atualização do valor de referência do complemento

O valor de referência do complemento solidário para 
idosos é atualizado pela aplicação da percentagem de 
0,5 %, fixando -se o seu valor, a partir de 1 de janeiro de 
2017, em € 5.084,30.

Artigo 3.º
Atualização do valor do complemento

O montante do complemento solidário para idosos que 
se encontra a ser atribuído aos pensionistas é atualizado 
pela aplicação da percentagem de 0,5 % de aumento.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016. — O Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 27 de dezembro de 2016. 

 Portaria n.º 4/2017
de 3 de janeiro

Um dos objetivos prioritários do sistema de segurança 
social enunciado na Lei de Bases da Segurança Social, 
Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, consiste na promoção da 
melhoria sustentada das condições e dos níveis de pro-
teção social, integrando -se neste desígnio a atualização 
do indexante dos apoios sociais (IAS), regulado pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, referencial determinante 
na fixação, cálculo e atualização das prestações de segurança 
social, após ter sido atualizado, pela última vez, em 2009.

Deste modo, considerando que o valor médio de cresci-
mento real do PIB nos últimos dois anos, apurado a partir 
das contas nacionais trimestrais do Instituto Nacional de Es-
tatística (INE) para o 3.º trimestre de 2016, se situa abaixo 
de 2 %, e que a variação média do IPC, sem habitação, 
nos últimos 12 meses, disponível em dezembro de 2016, 
foi de 0,52 %, a taxa de atualização do IAS é arredondada 
até à primeira casa decimal, ou seja, corresponde a 0,5 %.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 53 -B/2006, 

de 29 de dezembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril, e pelo Decreto -Lei n.º 254 -B/2015, de 31 de 
dezembro.

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria procede à atualização anual do valor 
do indexante dos apoios sociais (IAS).

Artigo 2.º
Valor do indexante dos apoios sociais

O valor do indexante dos apoios sociais (IAS) para o 
ano de 2017 é de € 421,32.



24  Diário da República, 1.ª série — N.º 2 — 3 de janeiro de 2017 

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de dezembro de 2016. — O Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 27 de dezembro de 2016. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 5/2017
de 3 de janeiro

O Rendimento Social de Inserção (RSI), enquanto pres-
tação de solidariedade, visa garantir mínimos sociais, pro-
tegendo os grupos de maior fragilidade e vulnerabilidade, 
em situação de pobreza extrema, distinguindo -se de outros 
apoios e prestações sociais por incluir uma componente 
de integração e inclusão.

O Programa do XXI Governo tem como um dos obje-
tivos, no âmbito do combate à pobreza, a reposição dos 
níveis de proteção às famílias em situação de pobreza 
existentes até 2010, de modo a reintroduzir, de forma 
consistente, níveis de cobertura adequados, reforçando 
assim a capacidade integradora e inclusiva desta pres-
tação.

Neste sentido, procedeu -se, nos termos do disposto no 
Decreto -Lei n.º 1/2016, de 6 de janeiro, à atualização do 
valor de referência do RSI, correspondendo a uma repo-
sição de 25 % do corte verificado em 2012.

Nestes termos, prosseguindo a política de aumento dos 
rendimentos das famílias em situação de pobreza, procede-
-se agora a uma nova reposição de 25 % do corte verificado 
em 2012, fixando -se o valor de referência do RSI para 
2017 em € 183,84.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, alterada pela Lei 

n.º 83 -A/2013, de 30 de dezembro, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à alteração do artigo 31.º 
da Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto, alterada pelos 
Decretos -Leis n.os 13/2013, de 25 de janeiro, e 1/2016, de 
6 de janeiro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto

O artigo 31.º da Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto, 
alterada pelos Decretos -Leis n.os 13/2013, de 25 de janeiro, 
e 1/2016, de 6 de janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 31.º
[...]

O valor do rendimento social de inserção corresponde 
a 43,634 % do valor do indexante dos apoios sociais 
(IAS).»

Artigo 3.º
Norma transitória

A alteração prevista no artigo anterior aplica -se às pres-
tações de rendimento social de inserção em curso e aos 
requerimentos que estejam pendentes de decisão por parte 
dos serviços competentes e determina, após a data da sua 
entrada em vigor, o recálculo da prestação em todos os 
processos com base no valor de referência previsto no 
presente diploma.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2017.

A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia 
Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, em 28 de dezembro 
de 2016. 
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